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    1 INTRODUÇÃO




    A violência de gênero é uma das maiores injustiças do nosso tempo é um obstáculo significativo para a proteção e igualdade entre todos. Em Roraima, os índices de violência contra as mulheres são alarmantes. Em 2018, o estado registrou 31 homicídios femininos, com uma taxa de 10,4 homicídios para cada 100 mil mulheres, a mais alta do Brasil naquele ano.




    Dentre as vítimas de feminicídio, aproximadamente 60% eram negras, 55% tinham entre 20 e 39 anos, e 70,7% haviam completado apenas o ensino fundamental, refletindo o perfil dos grupos mais vulneráveis da população. Além disso, o Sistema Único de Saúde (SUS) registrou, no mesmo ano, 94 casos de violência doméstica e 88 casos de estupro por 100 mil mulheres.




    Em 75,9% desses casos, os agressores eram conhecidos das vítimas, revelando a recorrência da violência no ambiente doméstico. Nesse contexto, a violência contra mulheres em Roraima não apenas expõe uma realidade alarmante, mas também destaca as deficiências nas políticas de proteção e acolhimento dessas vítimas.




    Esse cenário de violência torna-se ainda mais urgente no contexto migratório, particularmente em Boa Vista-RR, que se configura como um ponto de chegada para muitos venezuelanos que fogem da crise política e econômica em seu país. A migração forçada intensificou a violência contra mulheres e meninas, colocando-as em uma situação de vulnerabilidade extrema, onde a maior ameaça muitas vezes não está nas ruas, mas nos abrigos ou das próprias casas onde deveriam estar seguras.




    A situação em Roraima se agrava devido à grande discrepância entre o número de imigrantes e a capacidade do estado de atendê-los. A falta de recursos adequados e de políticas públicas eficazes para acolher essa população migrante contribui para a vulnerabilidade das mulheres venezuelanas, que enfrentam não só a violência de gênero, mas também o desconhecimento de seus direitos e da legislação brasileira, como a Lei Maria da Penha.




    A violência de gênero, como fenômeno social, se agrava quando indivíduos ou grupos se encontram vulneráveis ou marginalizados. Segundo Castro e Abramovay (2002) e Engel (2021), essa forma de violência, que atinge brutalmente mulheres e meninas, não conhece fronteiras socioeconômicas ou nacionais.




    Moreira et al. (2011) enfatizam que a violência baseada no gênero é generalizada e está enraizada em diferentes culturas, sendo sustentada por representações sociais, culturais, religiosas e econômicas. Nesse contexto, mulheres que vivem em emergências humanitárias são particularmente vulneráveis a todas as formas de violência e exploração, seja perpetrada por familiares, círculos sociais ou estranhos, como apontado por Senhoras e Senhoras (2019). A violência de gênero, conforme destacado por esses autores, continua sendo uma das maiores injustiças e um obstáculo para a igualdade de direitos, especialmente em contextos de migração forçada, como o de mulheres venezuelanas em Boa Vista.




    Com o aumento da migração forçada e o agravamento das condições de vulnerabilidade, especialmente no período pós-pandemia, conforme Lotfi (2020), a violência contra mulheres e meninas aumentou, e muitas vezes o maior risco de violência ocorre nos próprios lares, que deveriam ser espaços de proteção e segurança. Nesse cenário, esta pesquisa se propõe a estudar a violência de gênero em suas dimensões de nacionalidade e raça/etnia, focando na aplicabilidade e efetividade da Lei Maria da Penha para as mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR.




    A condição migratória das mulheres venezuelanas as coloca em uma situação de vulnerabilidade, as quais são às vezes exacerbadas pelos fatores contextuais e situacionais da migração. Almeida e Dinis (2021) identificam três tipos de vulnerabilidades: pessoais, contextuais e situacionais. As vulnerabilidades pessoais são características como idade, gênero ou deficiência, que não podem ser alteradas, mas que aumentam a exposição ao risco.




    As vulnerabilidades contextuais referem-se a fatores como políticas públicas restritivas, enquanto as vulnerabilidades situacionais incluem eventos inesperados, como doenças ou deslocamentos forçados. Para as mulheres venezuelanas, a precariedade dos percursos migratórios, a fragmentação familiar e a irregularidade migratória contribuem significativamente para sua vulnerabilidade, como apontado pela Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2020) e Gross e Wermuth (2019). A falta de acesso ao mercado de trabalho e a documentação irregular agravam a situação, tornando essas mulheres ainda mais suscetíveis à violência e exploração.




    Além disso, conforme o relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021), a violência de gênero é uma realidade global alarmante, com uma em cada três mulheres no mundo sofrendo abuso físico ou sexual durante a vida. Esses dados ressaltam a gravidade da situação e a urgência de políticas públicas que combatam a violência de gênero, especialmente em contextos migratórios, como o vivido pelas mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR.




    O índice de violência doméstica e sexual em 2019, apresentado pela Figura 1, destaca o cenário alarmante no Brasil, com altos índices de violência contra mulheres, especialmente em estados com grandes disparidades sociais como Roraima.




    Figura 1 - Índice de violência doméstica e sexual em 2019.
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    Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019); Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020).




    Esses dados não apenas revelam a extensão do problema, mas também apontam a necessidade de uma análise mais profunda sobre as causas estruturais da violência de gênero, como a desigualdade social e a insuficiência de recursos para a segurança pública.




    Dessa forma, é imperativo que políticas públicas mais eficazes sejam implementadas para enfrentar a violência de gênero em Roraima, considerando as especificidades do contexto migratório. A análise desses índices e a investigação sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha para mulheres venezuelanas são passos cruciais para garantir a proteção dos direitos dessas mulheres e reduzir os índices de violência de gênero no estado.




    1.1 PROBLEMA




    A desigualdade de gênero é uma das maiores contradições da sociedade, atravessa toda a história da civilização e mantém as mulheres em uma posição socioeconômica subordinada. Essa desigualdade é uma das manifestações extremas da violência contra a mulher, sendo fruto da assimetria de poder, que se traduz em relações de poder e dominação.




    Diante desse contexto e considerando o cenário do fluxo migratório da Venezuela em Roraima, a presente pesquisa tem como problema a seguinte problemática: como a jurisdição brasileira versa sobre a aplicabilidade e efetividade da Lei Maria da Penha a mulher venezuelana em Boa Vista-RR?




    1.2 HIPÓTESES




    Considerando o agravamento da violência no estado de Roraima, especialmente em função do fluxo migratório venezuelano entre 2020 e 2024, a pesquisa propõe as seguintes hipóteses:




    H1 — A violência contra as mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR é resultante da condição de vulnerabilidade social dessas mulheres, intensificada pela migração forçada e pela fragilidade de suas redes de apoio, que as coloca em uma situação de maior exposição a abusos e violência.




    H2 — A violência contra as mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR está inserida em um contexto socioeconômico de marginalização e precariedade, no qual a falta de recursos, a precariedade das políticas públicas e a insuficiente atuação da jurisdição brasileira contribuem para a perpetuação dessa violência, dificultando o acesso dessas mulheres à proteção legal e aos direitos previstos na legislação nacional, como a Lei Maria da Penha.




    1.3 OBJETIVOS




    Os objetivos deste estudo foram delineados com o propósito de compreender a aplicabilidade e a efetividade da Lei Maria da Penha na realidade das mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR, especialmente entre os anos de 2020 a 2024. O tema aborda os desafios enfrentados por essa população migrante em situação de vulnerabilidade e tem em vista identificar os principais entraves e avanços na garantia de seus direitos.




    1.3.1 Objetivo Geral




    Analisar a aplicabilidade e a efetividade da Lei Maria da Penha na proteção e garantia de direitos das mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR no período de 2020 a 2024, considerando os desafios enfrentados por essa população migrante em situação de vulnerabilidade.




    1.3.2 Objetivos Específicos




    a) Investigar os mecanismos de combate à violência contra mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR, destacando as perspectivas interdisciplinares adotadas para a aplicação da Lei Maria da Penha;




    b) Comparar os dados quantitativos de ações judiciais envolvendo mulheres venezuelanas e brasileiras na Vara de Violência Doméstica de Boa Vista-RR, considerando informações sobre a violência de gênero sofrida pelas mulheres venezuelanas, com ênfase em aspectos de nacionalidade, identidade e vulnerabilidades específicas;




    c) Propor um acordo de cooperação técnica que integre ações jurídicas e sociais voltadas à proteção e ao apoio às mulheres venezuelanas em situação de violência de gênero em Boa Vista-RR.




    1.4 JUSTIFICATIVA




    A violência contra mulheres e meninas é uma das violações de direitos humanos mais prevalentes no mundo, com estimativas indicando que uma em cada três mulheres sofrerá abuso físico ou sexual ao longo de sua vida. Embora a violência de gênero afete diversos grupos, as mulheres continuam sendo as maiores vítimas, com a agressão, principalmente, cometida por homens. Esta realidade se agrava em contextos migratórios forçados, como o que ocorre em Boa Vista-RR, onde cerca de 500 pessoas cruzam diariamente a fronteira da Venezuela com o Brasil, muitas delas mulheres e meninas. Nesse cenário, a violência contra as mulheres venezuelanas, embora já presente antes da migração, se intensifica em razão das condições adversas enfrentadas durante o deslocamento forçado e, muitas vezes, no processo de acolhimento.




    A situação é ainda mais alarmante quando se considera que, na Venezuela, a violência contra mulheres e meninas é frequentemente ofuscada pela crise humanitária, política e econômica que assola o país. A Venezuela continua sendo o país da América Latina com o maior número de mortes violentas, incluindo feminicídios, uma realidade que destaca a urgência de uma proteção mais efetiva para as mulheres. Ao contrário do Brasil, que possui políticas públicas como a Lei Maria da Penha (Lei Federal n.º 11.340/2006), destinada a coibir a violência de gênero e garantir a proteção das mulheres, a Venezuela apresenta uma legislação ainda embrionária, sem a devida intervenção do Estado nas relações privadas para enfrentar a violência de gênero de maneira eficaz. Isso resulta em um abismo legislativo e sociocultural entre os dois países no que tange à proteção, enfrentamento e punição da violência de gênero.




    Esse vazio legislativo e a falta de uma rede de apoio efetiva tornam-se ainda mais críticos quando consideramos os relatos comuns de mulheres migrantes que, ao chegarem ao Brasil, compartilham experiências de abusos contínuos, muitos dos quais elas sequer identificavam como violência. O desconhecimento da legislação brasileira e dos direitos e serviços de proteção disponíveis, somado ao afastamento de suas redes de apoio familiares e comunitárias, perpetua a violência e a exploração dessas mulheres, colocando-as em uma situação de extrema vulnerabilidade.




    A relevância dessa pesquisa se insere em três esferas: social, científica e pessoal. No âmbito social, a pesquisa se destaca por tratar de um problema de grande magnitude: a violência de gênero, que afeta mulheres e adolescentes em diversas partes do mundo e, em particular, no contexto de migração forçada. Estudar a violência contra mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR, no estado de Roraima, revisita a urgência de uma abordagem mais eficaz para garantir a segurança e os direitos dessas mulheres, considerando especialmente a fragilidade das políticas públicas voltadas para a imigração e a proteção de vítimas de violência.




    Do ponto de vista científico, a pesquisa é relevante por possibilitar o desenvolvimento de novas discussões acadêmicas sobre a aplicabilidade e efetividade da Lei Maria da Penha para mulheres migrantes, especialmente aquelas provenientes de contextos de violência como a Venezuela. Este estudo contribui para a produção de conhecimento sobre como a legislação brasileira pode ser adaptada e aplicada de maneira mais eficaz a uma população específica, considerando suas características e necessidades únicas.




    No âmbito pessoal, a pesquisa é de grande importância, ao permitir à pesquisadora expandir seus conhecimentos e sair de sua zona de conforto, ao mesmo tempo, em que contribui com sua formação profissional e com a sociedade. Além disso, o estudo tem em vista influenciar o desenvolvimento de políticas públicas mais robustas e inclusivas, fortalecendo o entendimento sobre os mecanismos legais e sociais de enfrentamento da violência de gênero, principalmente no contexto migratório. O objetivo é proporcionar uma compreensão mais profunda das dificuldades enfrentadas por essas mulheres e apoiar a implementação de medidas mais eficazes para protegê-las, tanto no Brasil quanto em outros contextos de migração forçada.




    1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 




    A dissertação aborda a migração venezuelana no Brasil e a violência de gênero em Roraima, com foco especial nas mulheres venezuelanas que, devido à situação de vulnerabilidade, enfrentam desafios específicos no contexto de violência doméstica. A pesquisa está estruturada de maneira a abordar tanto os aspectos teóricos como empíricos dessa temática, com uma análise profunda dos dados e das políticas públicas implementadas no período de 2020 a 2024.




    Capítulo 2 – Procedimentos Metodológicos




    Neste capítulo, detalha-se a metodologia adotada para a realização da pesquisa, com ênfase na abordagem qualiquantitativa e na análise documental e empírica. A pesquisa analisou a aplicação da Lei Maria da Penha na proteção das mulheres venezuelanas em Boa Vista-RR (2020-2024), utilizando métodos qualitativos e quantitativos. A abordagem adotada foi exploratória e explicativa, com base em revisão bibliográfica e documental. A pesquisa se concentrou na cidade de Boa Vista, porta de entrada para imigrantes venezuelanos, proporcionando um contexto relevante sobre migração e vulnerabilidade social.




    Capítulo 3 – Fundamentação Teórica




    A fundamentação teórica foi essencial para embasar o estudo, abordando questões relacionadas à migração, vulnerabilidade social, violência de gênero e a aplicação da Lei Maria da Penha no Brasil. O capítulo explora as teorias sobre migração forçada, desigualdade de gênero e direitos humanos, além de discutir o contexto da violência doméstica e as barreiras institucionais enfrentadas pelas mulheres venezuelanas. Também são discutidos os instrumentos legais e as políticas públicas brasileiras voltadas à proteção das mulheres em situação de violência.




    Capítulo 4 – Análise e Discussão dos Resultados da Pesquisa: Migração Venezuelana no Brasil e os Crimes de Gênero em Roraima




    Este capítulo constitui a parte central da dissertação, onde são discutidos os resultados obtidos por meio da pesquisa. A análise começa com uma visão geral da migração venezuelana no Brasil, desde o início da crise em 2015 até 2024, destacando os principais desafios enfrentados por essa população em termos de acesso a direitos e condições de vida. O estudo também foca no estado de Roraima, especificamente em Boa Vista, onde a concentração de migrantes é significativa.




    A pesquisa revela como a precariedade econômica, barreiras culturais e linguísticas, e a situação migratória irregular agravam a situação de violência de gênero contra as mulheres venezuelanas. São apresentados dados sobre a violência doméstica no estado, incluindo estatísticas alarmantes, e discutidos os impactos da Lei Maria da Penha, tanto em termos de proteção quanto das limitações na sua aplicabilidade para migrantes em situação de vulnerabilidade.




    Além disso, são explorados os dados sobre a violência doméstica no período de 2020 a 2024, com ênfase na comparação entre mulheres venezuelanas e brasileiras, revelando as especificidades das vítimas migrantes. A pesquisa também discute as lacunas nas políticas públicas e a necessidade de ações mais eficazes para combater a violência de gênero nesse contexto migratório.




    Capítulo 5 – Conclusão




    O capítulo final sintetiza as principais conclusões da pesquisa, ressaltando a urgência de uma abordagem interseccional nas políticas públicas para mulheres venezuelanas em Boa Vista. A pesquisa conclui que, embora a Lei Maria da Penha seja uma ferramenta importante, a sua implementação e efetividade para as migrantes ainda encontram barreiras significativas, como o desconhecimento dos direitos e a falta de redes de apoio específicas para essa população. A conclusão aponta para a necessidade de políticas públicas mais inclusivas, que promovam a autonomia econômica das mulheres migrantes e garantam um ambiente seguro e digno para elas.




    Capítulo 6 – Produto da Pesquisa




    Com base nos resultados empíricos e análises desenvolvidas ao longo da pesquisa, propôs-se como produto final a criação de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) que reúne instituições estratégicas na proteção de mulheres venezuelanas vítimas de violência de gênero em Boa Vista-RR. Este ACT busca articular a atuação conjunta da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/RR), por meio da Comissão de Direito da Mulher; da Defensoria Pública da União (DPU); do Tribunal de Justiça de Roraima (TJ/RR), através de varas especializadas em violência doméstica; da Operação Acolhida; do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR); de instituições de ensino superior; da sociedade civil organizada; do setor privado e de agências internacionais, estabelecendo uma medida estruturante e integrada.




    A proposta do ACT fundamenta-se nas lacunas identificadas pela pesquisa, que evidenciou desafios na aplicabilidade e efetividade da Lei Maria da Penha no contexto migratório. Entre os principais obstáculos destacam-se as barreiras linguísticas e culturais, o desconhecimento dos direitos pelas vítimas, a ausência de políticas públicas específicas para essa população e as limitações na rede de proteção existente. Diante desse cenário, o ACT objetiva criar uma rede interinstitucional coordenada, integrando serviços jurídicos, psicossociais e educacionais, com o intuito de mitigar as vulnerabilidades enfrentadas por essas mulheres.
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